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Dinheiro sobre a mesa
Com R$ 250 bilhões de desonerações (alívio tributário), é descabido

cogitar mais renúncia fiscal ou aumento de impostos Os resultados
orçamentários do governo federal, com a arrecadação em queda e os

gastos em alta, não recomendam maiores desonerações fiscais, por mais
justas e necessárias que elas sejam. Não fossem os problemas do Orçamen-
to federal, uma parada técnica tanto de novos gastos como de desonera-
ções já seria aconselhável para que a sociedade avaliasse a eficácia de tais
decisões. Historicamente, o orçamento tem sido sempre deficitário.

Deficit são financiados com a
emissão de papéis do Tesouro,
implicando aumento de sua dívi-
da pública. E não é só. Um ponto
crucial, ao qual não se dá a devida
importância, é o estoque de deso-
nerações, também chamadas de
incentivos fiscais.

Não é possível que uma profun-
da revisão no inventário desses
incentivos, empilhados durante
décadas de ajuda oficial a diver-
sos setores para atender diferen-
tes finalidades, não encontre itens
que possam ser repensados ou
simplesmente eliminados.

O Orçamento federal abriga de-
zenas de renúncias de arrecada-
ção. Muitas delas certamente já
caducaram e, assim, perderam ra-
zão de existir. Ou o percentual de
renúncia devesse ser revisto, tal
como faxina para abrir espaço
nos armários de casa.

O que há a liberar é dinheiro
grosso para outros fins, o sufi-
ciente, aliás, para evitar novos au-
mentos de impostos, como tem se
ventilado, ou quiçá até reduzir a
carga tributária.

O valor do que a Receita Fede-
ral chama de gasto tributário foi
estimado na Lei Orçamentária
Anual (LOA) de 2014 em enormes
R$ 249,7 bilhões, correspondendo
a 20,6% da arrecadação prevista
para todo o ano — ou 4,76% do
Produto Interno Bruto (PIB).

Equivale a 85% do Imposto de
Renda recolhido por empresas,
bancos e pessoas no ano passado.
Ou a 10 vezes o gasto anual do
Bolsa Família, que atende 14,1 mi-
lhões de famílias (cerca de 50 mi-
lhões de pessoas).

Não se faz, a priori, juízo de va-
lor sobre tais renúncias fiscais. O
que se discute é o acúmulo silen-
cioso da miríade de “i s e n ç õ e s,
anistias, remissões, subsídios e
benefícios de natureza tributá-
ria, financeira e creditícia”, co-
mo a Receita define tais desone-
ra ç õ e s.

Com 19 funções orçamentárias
listadas entre os benefícios, en-
volvendo 147 subitens, cobrindo
itens variados, de transporte es-
colar a insumos processados na
Zona Franca de Manaus, quase
nada se sabe sobre o resultado
desses incentivos (vários deles
longevos, embora nenhum tenha

validade permanente) nem sobre
a sua eficácia. Os benefícios fis-
cais têm prazo para expirar, mas
na prática raramente é assim.

O desconto do IPI sobre a ven-
da de carros, por exemplo, existe
desde 2009, embora venha sendo
renovado sucessivamente. Neste
ano, antes de o governo se decidir
por mais uma prorrogação, a per-
da de arrecadação estava estima-
da pela Receita em R$ 1,3 bilhão.

Cabe a dúvida sobre a pertinên-
cia desse subsídio, depois de seis
anos de desoneração.

A situação do Simples Nacional
é diferente. Essa modalidade de-
ve representar uma renúncia tri-
butária de R$ 12,3 bilhões neste

ano, 5% do total da arrecadação
desonerada. O que cabe indagar é
se seria correto tratar como in-
centivo fiscal o que, de fato, re-
quer um corte permanente da
carga tributária sobre as peque-
nas e médias empresas.

Há casos em que a desoneração
é um simples exercício de bom
senso tributário; noutros, a per-
sistência do benefício se deve à
força de lobbies; e há situações
ainda em que o confronto entre o
resultado do incentivo fiscal vis-

à-vis o custo-oportunidade da re-
ceita perdida deve deixar os go-
vernantes vexados.

Com carga tributária de 36% do
PIB, a maior do mundo para paí-
ses com renda per capita asseme-
lhada, déficit orçamentário de 4%
do PIB e a dificuldade do governo
em entregar a sua meta de supe-
rávit primário, tudo o que não se
espera é que haja dinheiro de im-
postos deixado sobre a mesa, no
mais das vezes, devido à falta de
controle sobre o resultado pre-
tendido em cada desoneração.

Se há 5% do PIB distribuídos à
revelia do sistema de freios e con-
trapesos da sociedade, vamos
combinar o seguinte: é impróprio

cogitarem-se mais subsídios e, so-
bretudo, novos aumentos de im-
p o st o s.

É imperativa uma revisão ur-
gente desta montanha de benefí-
cios tributários, porque, em minha
opinião, parece evidente que exis-
tem muitos recursos a recuperar.
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Sinal verde
para porto
em Itapemirim
A base de apoio
logístico offshore, da
empresa americana
Edison Chouest,
recebeu do Iema a
Licença de Instalação

Beatriz Seixas

Foi dado o sinal verde para
que a empresa americana
Edison Chouest inicie as

obras do C-Port, porto que será
construído na praia da Gamboa,
em Itapemirim, no Sul do Estado.

O empreendimento, que será
voltado para atender a indústria de
petróleo e gás, recebeu na última
quarta-feira a Licença de Instala-
ção (LI) do Instituto Estadual de
Meio Ambiente e Recursos Hídri-
cos (Iema).

O diretor da base de apoio logís-
tico offshore, Roberto Toledo, afir-
mou que a LI representa uma “eta -
pa muito importante” e que, daqui
para frente, a empresa vai conti-
nuar trabalhando no processo de
implantação do terminal.

“Vamos continuar com o desen-
volvimento de projetos executivos,
realizar estudos complementares
e atender as condicionantes. Além
disso, é preciso obter licenças jun-
to a Marinha, Antaq e SPU.”

O porto irá criar cerca de 1.600
empregos, sendo 1.200 nas obras e
400 na operação. Embora Toledo
não tenha detalhado data de início
das obras e da operação, há uma

expectativa de que, até o final do
ano que vem, a base opere.

O Iema informou, por meio de
sua assessoria de imprensa, que a
licença é válida até 2018 e que a
empresa terá que cumprir 71 con-
dicionantes para obter a Licença
de Operação (LO).

O secretário de Estado de De-
senvolvimento, Nery De Rossi, co-
memorou a notícia e frisou que, a
partir de agora, “a empresa pode
efetivamente iniciar as obras no
lo cal ”: “Não há nenhum impedi-
mento e aguardamos com ansie-
dade para que este projeto se con-
solide no Espírito Santo.”

O presidente da Assembleia Le-
gislativa Theodorico Ferraço des-
tacou o projeto como um dos mais
importantes do Estado: “Vejo com
entusiasmo porque é uma luta de
três anos e vai ser coroada como
um grande projeto que irá ter
grande representatividade na ge-
ração de emprego e renda.”

C O N T R ATO
Ainda que os empreendedores

não tenham detalhado data para
começar as obras, nos bastidores, a
expectativa é de que ela seja inicia-
da nos próximos dois meses.

Até porque a Petrobras está com
processo de licitação aberto com
objetivo de contratar, até o dia 30
deste mês, berços em bases de
apoio logístico para atender a de-
manda de exploração e produção
de petróleo no País.

Dessa forma, o mercado vê co-
mo uma grande chance a entrada
do grupo na concorrência.
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PERSPECTIVA DO PORTO C-PORT: vão ser abertos 1.600 empregos


